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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Paraná
14ª Vara Federal de Curitiba

Av. Anita Garibaldi, 888, 2º andar - Bairro: Cabral - CEP: 80540-400 - Fone: (41) 3210-1691
- www.jfpr.jus.br - Email: prctb14@jfpr.jus.br

PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO CRIMINAL Nº 5056145-
95.2017.4.04.7000/PR

REQUERENTE: POLÍCIA FEDERAL/PR

ACUSADO: A APURAR

DESPACHO/DECISÃO

1. Trata-se de representação formulada pela Autoridade
Policial que preside o Inquérito Policial nº 920/2012 SR/DPF/PR por
meio da qual requer:

1.1. A expedição de Mandados de Busca e Apreensão para
o fim de apreender computadores, aparelhos de telefone celular, mídias
de armazenamento, documentos ou quaisquer outros materiais
relacionados aos fatos em investigação, a serem cumpridos nos
endereços dos investigados a seguir identificados:
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Para cumprimento dos mandados, diante da utilização
pelos investigados de elaborados e eficientes mecanismos  de
criptografia e segurança cibernética, solicitou seja autorizada a "entrada
tática" dos policiais nos imóveis (com o arrombamento de portas e o
rompimento de quaisquer barreiras eventualmente existentes)
para possibilitar o rápido acesso aos locais e, assim, tentar apreender
equipamentos eletrônicos em funcionamento ou desbloqueados. Para
justificar a necessidade do pedido, destacou que até o momento não foi
possível acessar os conteúdos armazenados nos equipamentos
apreendidos em poder de MARCELO VALLE quando da deflagração
da Operação Intolerância.

1.2. A expedição de Mandados de Condução Coercitiva
dos investigados a seguir relacionados, à presença de Autoridades
Policiais de Delegacias de Policia Federal das respectivas circunscrições
dos locais de residência, para que sejam inquiridos concomitantemente
acerca dos fatos em investigação:

1.3. A decretação da prisão preventiva de MARCELO
VALLE SILVEIRA MELLO, para garantia da ordem pública.
Destacou trata-se de investigado violento que, mesmo após sua
condenação e prisão no âmbito da Operação Intolerância (ação penal nº
5021040-33.2012.4.04.7000) pela prática de crimes similares aos
investigados no inquérito policial nº 920/2012 SR/DPF/PR, voltou
imediatamente a cometer inúmeros crimes via internet, mediante
postagens destinadas a disseminar o ódio, o racismo e a discriminação.
Junto a isso apresenta conduta voltada a reiteradamente ameaçar e a
coagir pessoas e instituições.

Alternativamente, pugnou pela condução coercitiva de
MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO.

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal
destacou a decisão liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal na
Arguição de Preceito Fundamental (ADPF) nº 444, que vedou a
condução coercitiva de investigados para interrogatório. Requereu, por
consequência, posicionamento da Autoridade Policial quanto ao
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interesse na realização das demais medidas pleiteadas,
independentemente da condução coercitiva dos investigados (evento
10).

A Autoridade Policial reiterou os pedidos formulados na
representação, independentemente da realização das conduções
coercitivas pleiteadas (evento 15).

Novamente instado a se manifestar, o Ministério Público
Federal opinou pelo deferimento das buscas e apreensões requeridas,
pelo afastamento do sigilo telemático dos materiais eventualmente
apreendidos e pela decretação da prisão preventiva de MARCELO
VALLE SILVEIRA MELLO (artigos 282, I e II, e 312, ambos do
Código de Processo Penal).

Essa é a síntese do que consta dos autos.

Decido.

2. Dos Elementos constantes do Inquérito Policial nº
920/2012 SR/DPF/PR  (eproc nº 5033917-05.2012.404.7000)

O Inquérito Policial nº 920/2012 SR/DPF/PR  (eproc nº
5033917-05.2012.404.7000), relacionado a este feito e instaurado para
apurar a prática dos crimes de Incitação ao Crime (artigo 286 do Código
Penal), Prática e Incitação à Discriminação e ao reconceito (artigo 20, §
2º, da Lei nº 7.716/89) entre outros eventualmente identificados no
decorrer da investigação, tem por finalidade a identificação de
integrantes de um grupo denominado “Homens Sanctos” que
habitualmente divulgam/publicam/postam em diversos canais da
internet/ambientes virtuais (em especial no site www.silviokoerich.org)
material de conteúdo racista (com incitação à violência contra negros,
homossexuais e mulheres) e contendo apologia aos crimes de estupro,
homicídio e abuso sexual contra crianças e adolescentes.

Originou-se do desmembramento da investigação realizada
no inquérito policial nº 960/2011-SR/DPF/PR, conhecida como
"Operação Intolerância", cujos elementos subsidiaram denúncia
oferecida na ação penal nº 5021040-33.2012.4.04.7000, na
qual  MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO e EMERSON
EDUARDO RODRIGUES, também integrantes do citado grupo
denominado "Homens Sanctos", figuraram como réus. Naquela ação
penal, MARCELO e EMERSON foram definitivamente condenados
pelas práticas dos crimes previstos no art. 20, § 2º, da Lei nº 7.716/1989
e no art. 241-A, combinado com o art. 241-E, ambos da Lei nº
8.069/1990, em razão de 3 (três) fatos ocorridos no período de outubro a
dezembro de 2011.

A instrução preliminar apurou que EMERSON
EDUARDO RODRIGUES SETIM e MARCELO VALLE
SILVEIRA MELLO, juntamente com outros membros da organização
intitulada “Homens Sanctos”, utilizavam-se do site

http://www.silviokoerich.org/
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www.silviokoerich.org e de redes sociais para divulgar conteúdo de
inclinação racista e neonazista, incitando a violência contra negros,
homossexuais e mulheres, inclusive fomentando a prática de homicídios
e estupros.

Pelo que consta  dos autos, há notícia da prática de
condutas ilícitas ao menos a partir do ano de 2011.

O resultado das diligências realizadas no bojo do inquérito
policial nº 920/2012 SR/DPF/PR  (eproc nº 5033917-05.2012.404.7000)
evidenciou a continuidade das práticas delitivas pelo grupo durante o
curso e até mesmo após o término da ação penal nº 5021040-
33.2012.4.04.7000. A continuidade das práticas delitivas deu-se
principalmente por meio de postagens/publicações nos sites
http://homemdebem.org e tioastolfo.com e no fórum denominado
dogochalan.org.

A partir do acesso a esses ambientes virtuais, bem como de
denúncias da população,  foram angariados inúmeros
documentos/postagens extraídos da internet nos quais há clara e
inequívoca incitação à prática de crimes (artigo 286 do Código Penal) e
a prática de atos de discriminação e preconceito contra mulheres,
negros, homosexuais, dentre outros.

Nesse sentido, expemplificativamente, destaquem-se os
documentos constantes dos eventos 1 e 14 do inquérito policial.
Unicamente a título expemplificativo:
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Deixo de reproduzir os demais inúmeros
comentários/postagens/publicações em razão da abjeta natureza
discriminatória de seus contéudos, mas destaco que todos que
instruem o Inquérito Policial integram, por remissão, a presente
decisão.
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Trata-se de um interminável festival nauseante de
agressões, impropérios e estimulação às mais diversas violações
aos direitos humanos. Os envolvidos aparentam possuir o prazer
mórbido de disseminar sandices a um número indeterminado de usuários
do ambiente virtual, como se a sua repetição contínua ao longo dos
anos as tornasse legítimas, aceitáveis ou passíveis de defesa. Agindo
assim violam, além da lógica e dos níveis esperados da
racionalidade, diversos postulados jurídicos.

A esta alturam cabe se discorrer acerca do interesse estatal
na respectiva investigação.

Os fatos revestem-se de evidente gravidade na medida em
que, além de ofenderem um incontável número de vítimas, estimulam a
violência e o preconceito na sociedade. Tanto é assim que
reiteradamente são recebidas denúncias relacionadas a públicações
realizadas nos referidos ambientes virtuais. 

Junto a isso, embora os fatos iniciais sejam datados do ano
de 2011, resta hígido o interesse estatal na apuração dos ilícitos. Além
de estar comprovada a reiteração e habitualidade delitiva (várias notícias
de fato relatando ocorrências semelhantes aos investigados foram
juntadas ao longo do inquérito policial anexo bem após o ano de 2011),
a pena máxima corporal cominada ao crime tipificado no artigo 20, § 2º,
da Lei n.º 7.716/89 é de 5 anos, com prazo prescricional de 12 anos (nos
termos do artigo 109, III, do Código Penal). Portanto, há interesse
jurídico-penal na apuração dos fatos, inclusive em relação àqueles
datados de 2011.

Inequívoca, assim, a existência de justa causa para a
continuidade da investigação em relação à totalidade dos fatos que
envolvem as postagens realizadas nos sites/fóruns
www.silviokoerich.org,  http://homemdebem.org, tioastolfo.com e fórum
dogochalan.org, dentre outros que venham a ser identificados no
decorrer da investigação.

Por outro lado, considerando-se o ambiente virtual no qual
as práticas criminosas são realizadas, se faz oportuno um breve
esclarecimento quanto aos elementos indiciários a seguir considerados.

Sendo as condutas praticadas em meio virtual não resta
dúvida alguma de que a investigação se desenvolve a partir de
informações disponibilizadas por empresas que atuam como
provedores/administradores de ambientes virtuais. Os documentos
disponibilizados em cumprimento às diversas decisões judiciais de
afastamento de sigilo telemático são de complexa compreensão e
análise, o que torna de importância extrema e inequívoca o resultado da
análise policial desses elementos de prova, resultados esses sintetizados
em documentos denominados "Informações Policiais", os quais serão a
seguir destacados e considerados para análise dos pedidos constantes da
representação policial.



10/05/2018 Evento 21 - DESPADEC1

https://eproc.jfpr.jus.br/eprocV2/controlador.php?acao=acessar_documento_publico&doc=701523991937796160052288396070&evento=7015239919377961600

A evolução das diligências permitiu se angariarem
elementos que apontam com bastante segurança as identidades de parte
dos responsáveis pelas postagens realizadas por integrantes do grupo
intitulado "Homens Sanctus".

É fato inequívoco que MARCELO VALLE SILVEIRA
MELLO e EMERSON EDUARDO RODRIGUES
integravam/integram o grupo intitulado "Homens Sanctus".

Foram obtidos elementos de prova bastantes que
demonstram que MARCELO não cessou suas condutas reprováveis em
ambientes virtuais nem mesmo após a sua condenação por este Juízo na
ação penal nº 5021040-33.2012.4.04.7000.

As conclusões constantes das Informações nº 052/2018
URCOP/SRCC/DICOR e 092/2016 - NRCC/DELINST/SR/DPF/PR
evidenciam/demonstram a continuidade das condutas de MARCELO
VALLE SIVEIRA MELLO em postagens/publicações de
textos/mensagens preconceituosos e de disseminação de ódio em
ambientes virtuais, sempre mediante uso do anonimato. Restou
evidenciada a estreita relação existente entre MARCELO VALLE
SIVEIRA MELLO e os ambientes virtuais www.silviokoerich.com,
http://homemdebem.org, tioastolfo.com e dogochalan.org., nos quais são
reiteradamente publicados textos e imagens de conteúdo discriminatório
e preconceituoso.

Nesse sentido merece destaque a INFORMAÇÃO
POLICIAL nº 092/2016 NRCC/DELINST/SR/DPF/PR (evento
51/inf2/fls.50 e seguintes), em especial:
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Também merece especial destaque a INFORMAÇÃO
POLICIAL nº 024/2014 NRCC/DELINST (evento 21/inf1/inquérito
policial):
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Oportuna também reprodução parcial da representação
policial em análise, da qual se extrai que MARCELO, além de estar
plenamente atuante nos ambientes virtuais http://homemdebem.org,
tioastolfo.com e dogochalan.org., possui o mais absoluto desprezo pelas
regras de convivência social e acredita que sua forma ofensiva e
criminosa de se manifestar jamais será coibida pelas autoridades
competentes:
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Aparentemente,  na noticiada "guerra virtual" estabelecida
entre MARCELO e EMERSON, aquele fez uso do nome de
EMERSON para, por meio do site dogolachan.org e do email
goec@sigaint.org (conta anônima, não rastreável, hospedade em
servidores da 'deep web'), realizar ameaça de bomba a Instituições de
Ensino (entre as quais a  UNIRV - Universidade de Rio Verde) e praticar
crime contra a honra de Camila Alves de Oliveira. A possível relação de
MARCELO com referida conta de email advém da constatação da
existência de um grupo denominado "GOEC - Grupo de Operações
Especiais do Cartola", com origem na extinta comunidade virtual
ORKUT utilizada por EMERSON, MARCELO e outros indíviduos
intitulados "Homens Sanctus" para pregar crimes de violência, ódio,
racismo entre outros.

Mais do que evidenciada, portanto, a participação de
MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO nas atividades virtuais
praticadas por meio do grupo intitulado "Homens Sanctus", assim como
a reiteração desenfreada de práticas delitivas de natureza discriminatória
por meio de postagens em nos sites/fórum
http://homemdebem.org, tioastolfo.com e dogochalan.org.

A participação de EMERSON EDUARDO
RODRIGUES SETIM nas atividades criminosas praticadas pelo grupo
intitulado "Homens Sanctus", por meio de postagens realizadas no site
www. silviokoerich.org, também foi exaustivamente analisada na
INFORMAÇÃO POLICIAL nº 092/2016 -
NRCC/DELINST/SR/PF/PR:
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-
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Não há elementos aptos para afirmar, com o juízo de
certeza necessário à adoção de medidas mais severas de privação de
liberdade, que EMERSON EDUARDO RODRIGUES SETIM deu
continuidade a práticas ilícitas da natureza investigada após a sua
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condenação nos autos de ação penal nº 5021040-33.2012.4.04.7000.
Contudo, como destacado, há claras evidências de sua participação nas
atividades criminosas levadas a cabo pelo grupo intitulado "Homens
Sanctus", sendo que as postagens acima não foram objeto da denúncia
oferecida na ação penal nº 5021040-33.2012.4.04.7000.

Relativamente a outros membros do malfadado grupo
cognominado "Homens Sanctus", o resultado das diligências realizadas
ao longo do Inquérito Policial nº 920/2012 SR/DPF/PR  (eproc nº
5033917-05.2012.404.7000) e feitos correlatos permitiu angariar
elementos que viabilizaram a identificação de alguns dos comparsas de
MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO.

Foram obtidas diversas informações/documentos que
demonstraram que um grande número de usuários efetuou postagens em
vários ambientes virtuais de alguma forma relacionados ao grupo
autodenominado "Homens Sanctos". Nesse sentido é a INFORMAÇÃO
POLICIAL Nº 024/2014 NRCC/DELINST (evento 21/inf1/inquérito
policial).

Verificou-se, contudo, que uma pequena
porção de usuários repetiu-se na maioria desses ambientes e
comunidades virtuais suspeitos, aparecendo como respectivos criadores,
proprietários ou moderadores. Integram esse núcleo principal os
seguintes usuários:  “gengiskhan”, “Gizeh Reis”, “Fio duma Jupira
Messalino”, “Andy L”, Wild Bill Hickok”, “Rafael R.I.”, “Homer
Festeiro” e “Kotaro Fuma” (v1tor1991@yahoo.com). Nesse sentido
destaque-se o teor da INFORMAÇÃO POLICIAL Nº 024/2014
NRCC/DELINST (evento 21/inf1; evento 29; 50/inf6/fls. 358 e
seguintes do inquérito policial).

Essa constatação conduziu à conclusão de que referidos
usuários atuam como coordenadores ou articuladores do grupo
investigado. Assim, e objetivando a efetiva evolução e otimização dos
resultados das diligências, a investigação prosseguiu com o intuito de
identificar os efetivos usuários desses perfis que se repetiram nos
ambientes virtuais nos quais as postagens ilícitas foram continuamente
realizadas.

GUSTAVO RIZOTO GUERRA foi apontado com sendo
um dos usuários dos perfis integrantes do grupo intitulado "Homens
Sanctus". Referido indivíduo foi, compreensivelmente, declarado
ininputável e encontra-se internado compulsoriamente no Instituto
Psiquiátrico Forense de Porto Alegre/RS, pelo prazo mínimo de 1 ano,
desde 17/10/2017 (Autos de Superveniência de Doença Mental nº 
5002797-69.2016.4.04.7107/RS). Nesse sentido são as
conclusões constantes da INFORMAÇÃO POLICIAL Nº 034/2015 -
NRCC/DELINST/SR/DPF/PR (evento 33/inf2/inquérito policial). Essa
circunstância, por ora, justificou sua não inclusão nas medidas
ostensivas pleiteadas na representação policial.

mailto:v1tor1991@yahoo.com
mailto:v1tor1991@yahoo.com
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O resultado dos afastamentos de sigilo judicialmente
autorizados permitiu a identificação de alguns dos usuários dos perfis
acima referidos, sendo possivel estabelecer a seguinte
relação/vinculação de perfil/usuário:

 Perfil utilizado em ambientes virtuais Identificação
1. Gengiskhan não identificado

2. Gizeh Reis não identificado

3. Fio duma Jupira Messalino linha telefônica registrada em nome de
ARMANDO DE FREITAS NÓBREGA
JÚNIOR

4. Andy L linha telefônica registrada em nome de
SUZANA RAQUEL OLIVEIRA BARROS

5. Wild Bill Hickok EDUARDO SIQUEIRA TENÓRIO DE
VASCONCELOS

6. Rafael R. I RAFAEL RISSETTI ILHA

7. Homer Festeiro FELIPE VARGAS FRAUCHES

8. Kotaro Fuma (vltor1991@yahoo.com) VITOR FERNANDES VALENÇA

A vinculação acima apontada advém das conclusões
constantes da INFORMAÇÃO POLICIAL nº 082/2016
NRCC/DELINST (evento 51/inf2/inquérito policial), bem como da
INFORMAÇÃO POLICIAL nº 021/2017 -
NRCC/DELINST/SR/DPF/PR (evento 57/inf2). Oportuna reprodução
parcial desses documentos:

mailto:vltor@yahoo.com
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Delimitado o objeto da investigação a partir das
vinculações usuário/perfil/identidade acima destacadas, foram realizadas
diligências policiais veladas em diversas localidades com o intuito de
verificar/confirmar os atuais endereços dos suspeitos. Nesse sentido são
as informações constantes dos eventos 51/inf2, 53/inf2 e 65/desp1. Os
resultados dessas diligências embasam a representação policial pela
expedição de mandados de busca e apreensão em determinados locais.

Feitos esses registros, passo à análise dos pedidos
formulados na representação policial.
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3. Da Busca e Apreensão e Do Acesso ao Conteúdo
Armazenado nos Bens Objeto da Busca

Condutas da natureza das investigadas no inquérito
policial são graves e inequivocamente ultrapassam, em muito, o limite
do direito da liberdade de expressão. Por ocorrerem em ambientes
virtuais atingem um indefinido número de pessoas, tornando
imensurável a extensão dos danos. Ofendem a dignidade humana,
igualmente reconhecida como direito inalienável e protegida por
garantias constitucionais. Detêm potencial concreto para
influenciar/incentivar as práticas por quantidade indeterminada de
pessoas de crimes gravíssimos não somente em redes sociais/ambiente
virtual, mas também no mundo real.

Imprescindíveis, portanto, as identificações dos autores das
postagens para, assim, tentar fazer cessar a constante reiteração delitiva
verificada.

A evolução da investigação demanda seja averiguado se os
suspeitos apontados são efetivamente os usuários dos perfis utilizados
para as práticas de atos discriminatórios e de incitação criminosa em
ambientes virtuais, dentre os quais incluem-se os sites/fóruns
www.silviokoerich.org,  http://homemdebem.org, tioastolfo.com e fórum
dogochalan.org.

Para tanto, plenamente justificável a busca por elementos
de prova nas residências/locais vinculados aos suspeitos diante dos
indícios de autoria delitiva antes destacados nesta decisão.

Mostra-se necessário o exame dos computadores, mídias
de armazenamento e equipamentos de informática que se encontram nos
endereços indicados na representação policial.

Inequívoco, portanto, que os fatos noticiados merecem
apuração o mais aprofundada possível, com a identificação dos
responsáveis pelas publicações/postagens de cunho discriminatório e
criminoso realizados em ambientes virtuais (www.silviokoerich.org, 
http://homemdebem.org, tioastolfo.com, dogochalan.org e redes sociais)
para divulgar conteúdo de inclinação racista e neonazista, incitando a
violência contra negros, homossexuais e mulheres, inclusive
fomentando a prática de homicídios e estupros, sendo no caso
absolutamente indispensável a diligência postulada, não havendo nisso
qualquer ofensa às garantias constitucionais.

Nesse contexto a medida de busca e apreensão se faz
imprescindível para apreender qualquer material ou equipamento
utilizado para a inserção de comentários, publicações, postagens ou
qualquer outra forma de manifestação dessa natureza na rede mundial de
computadores, a partir do que será possível melhor delimitar a autoria
delitiva.
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Saliento que, embora haja locais apontados para realização
de diligências em Municípios não  pertencentes à Subseção Judiciária de
Curitiba/PR, os fatos investigados são de competência deste Juízo,
diante das regras de conexão previstas no art. 76 do CPP incidentes na
espécie.

Do exposto, com fundamento no artigo 240, § 1º, letras
"d", "e" e "h", do Código de Processo Penal, DEFIRO os pedidos de
busca e apreensão formulados pela Autoridade Policial (evento
01/representação_busca2), para o fim de se angariarem elementos
atinentes à possível prática do Crime de Incitação ao Crime (artigo 286
do Código Penal), Prática e Incitação à Discriminação e Preconceito
(artigo 20, § 2º, da Lei nº 7.716/89) e outros porventura coligados,
dentre os quais destaco expressamente o de associação criminosa (art.
288 do CP), a se realizarem nos seguintes endereços:

Ressalvo que:

a) as diligências deverão ser realizadas com as cautelas
necessárias, em especial observância do disposto no art. 5º, XI, da
Constituição Federal de 1988, e arts. 245 e 248, ambos do CPP, devendo
este Juízo ser prontamente comunicado acerca dos respectivos
resultados, independentemente da análise do material apreendido.

b) fica autorizada a entrada tática dos policiais nos locais
das buscas, conforme requerido no item B da representação policial,
para viabilizar a apreensão de equipamentos de informática objeto das
buscas, especialmente - mas não exclusivamente - quando em uso e
desprotegidos por mecanimos eficientes de criptografia e segurança
cibernética.
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c)  de acordo com o art. 301 do CPP, na eventualidade de
serem encontrados elementos que evidenciem a prática de delitos
diversos e não conexos com aqueles investigados neste feito (encontro
fortuito de provas), deverão ser lavrados autos de apreensão e/ou de
prisão em flagrante específicos, que darão ensejo à instauração de novos
inquéritos policiais que deverão ser livremente distribuídos. Se conexos,
o auto de prisão e/ou apreensão, após devidamente lavrado, deverá ser
distribuído por dependência a este Juízo;

d) se necessário, ficam os agentes públicos encarregados
de cumprir a presente ordem autorizados a arrombar armários, portas, a
apreender papéis, documentos, objetos, mídias, CPU's, máquinas
fotográficas, filmadoras, pen-drives, telefones, smarphones, tablets e
quaisquer outros equipamentos e materiais que possam ter relação com a
prática dos delitos investigados;

e) fica autorizado o acesso, inclusive durante a realização
das diligências, da Autoridade Policial a quaisquer bancos de dados,
informatizados ou não, arrecadados quando do cumprimento do
mandado de busca e apreensão, e a adotarem as demais medidas
necessárias para bem cumprir a ordem. Tendo em vista a necessidade de
se permitir que a Autoridade Policial atue em seu mister no sentido de
identificar todos os contornos das ações levadas a cabo, bem assim a
totalidade dos envolvidos, dentre outros elementos que poderão ser
revelados a partir da realização da diligência, afasto desde logo os
sigilos dos dados e das comunicações existentes nos equipamentos de
informática, smartphones, aplicativos, celulares, computadores,
dispositivos de armazenamento de mídia e de memória, computadores,
bem assim quaisquer documentos apreendidos em meio físico ou digital,
estando a Autoridade Policial autorizada a acessá-los, periciá-los e
elaborar relatórios sobre o que neles encontrar;

f) os bens apreendidos que não interessarem à investigação
deverão ser imediatamente restituídos pela autoridade policial, a teor do
disposto no artigo 120 do Código de Processo Penal.

g) fica dispensada a aposição de 'cumpra-se' por
magistrado lotado em Subseção Judiciária diversa da de Curitiba para o
cumprimento dos mandados referentes a locais que não integrem
a Subseção Judiciária de Curitiba.

Fixo o prazo de 30 dias para cumprimento das ordens,
devendo ser este Juízo prontamente comunicado acerca dos respectivos
resultados.

4.  Da Condução Coercitiva

Prejudicados os pedidos de condução coercitiva
formulados na representação policial em razão da necessidade de
observância e cumprimento da decisão liminar do Ministro do Supremo
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Tribunal Federal Gilmar Mendes, Relator da Arguição de
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) nº 444,  que vedou a
condução coercitiva de investigados para interrogatório. Nesse sentido:

"Ante o exposto, defiro a medida liminar, para vedar a condução
coercitiva de investigados para interrogatório, sob pena de
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade
e de ilicitude das provas obtidas, sem prejuízo da responsabilidade
civil do Estado. Requisite-se à Presidência a inclusão no calendário
do Pleno para referendo da medida liminar e julgamento de mérito.
Comunique-se ao CNMP, CNJ, Polícia Federal e Secretarias de
Justiça dos Estados. Publique-se. Int.."

Destaco que a decisão foi proferida na mesma data em que
foi apresentada a representação policial em análise, sendo que referida
ADPF nº 444 encontra-se conclusa com o Relator desde 19/03/2018,
conforme consulta eletronica realizada nesta data.

5. Da Prisão Preventiva - MARCELO VALLE
SILVEIRA NETO

Nos termos do artigo 313, I, do Código de Processo Penal,
os crimes dolosos apenados com pena privativa de liberdade superior a 4
(quatro) anos admitem a prisão preventiva.

A prisão preventiva deve ser decretada quando houver a
plausibilidade da imputação, por meio da presença de indícios de
materialidade delitiva e de autoria, nos termos da parte final do artigo
312 do Código de Processo Penal. Ou seja, é indispensável a existência
de um mínimo de elementos indicativos de quem seja o autor ou autores
do delito, sendo desnecessário o mesmo grau do que aquele exigido para
a prolação do decreto condenatório.

Por outro lado, a prisão preventiva deve também ser
calcada em ao menos um dos motivos constantes do artigo 312 do
Código de Processo Penal, quais sejam: garantia da ordem pública,
garantia da ordem econômica, conveniência da instrução criminal, ou
garantia da aplicação da lei penal. Por força do artigo 5º, XLI, e artigo
93, IX, da Constituição Federal, a decisão deve apontar os elementos
concretos ensejadores da medida.

Por fim, também cabível a prisão preventiva em caso de
descumprimento de qualquer das obrigações impostas por força de
outras medidas cautelares (parágrafo único do artigo 312 do Código de
Processo Penal).

Convém salientar que com o advento de mudanças no
Código de Processo Penal firmou-se a idéia de que 'a prisão cautelar
deve ocupar sua posição de extrema ratio da ultima ratio' (GOMES,
Luiz Flávio; MARQUES, Ivan Luís (coords.). Prisão e medidas
cautelares: comentários à Lei 12.403, de 4 de maio de 2011. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2011, p. 26), tendo em vista a previsão
expressa do art. 282, §6º, do CPP.
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No caso, os fatos objeto de investigação no Inquérito
Policial  nº 920/2012 SR/DPF/PR  (eproc nº 5033917-
05.2012.404.7000) são aptos para caracterizar de plano, ao menos,
o crime previsto no artigo 20, §2°, da Lei n° 7.716/89 (incitação/indução
à discriminação ou preconceito de raça, por meio de meio de
comunicação social - crime doloso, com pena variando entre dois e
cinco anos de reclusão) e o crime previsto no art. 286 do Código Penal
(Incitação à Prática de Crime - crime doloso, com pena variando entre
três a seis meses de detenção), sem prejuízo de outros delitos que podem
também restar desde já caracterizados, notadamente a associação
criminosa (art. 288 do CP). 

Constam dos referidos autos de inquérito policial provas
da existência dos crimes e indícios robustos de autoria em relação a
MARCELO VALLE SILVEIRA NETO. Para evitar repetições
desnecessárias, faz-se menção ao item anterior no qual foram apontadas
uma quantidade colossal de indícios criminosos existentes em desfavor
de MARCELO. Está satisfeito o requisito exigido na parte final do
artigo 312 do Código de Processo Penal.

A repercussão e a gravidade das condutas de MARCELO
demonstram que sua liberdade representa risco à ordem social.
Novamente oportuno destacar que, por meio de sua atuação em
ambientes virtuais facilmente acessíveis à toda comunidade,
MARCELO reiteradamente estimula o ódio, o preconceito, ofende à
minorias mulheres, homossexuais, raças entre outros, bem como
estimula os leitores de suas postagens a atuar da mesma forma.

Nem mesmo sua condenação na ação penal  nº 5021040-
33.2012.4.04.7000 (pela prática de condutas da mesma natureza
daquelas que ensejaram a instauação do Inquérito Policial Inquérito
Policial  nº 920/2012 SR/DPF/PR/eproc nº 5033917-05.2012.404.7000)
foi suficiente para fazer cessar ou alterar a forma  declaradamente
criminosa de MARCELO se portar em ambientes virtuais.

Não fosse isso o bastante, MARCELO prossegue com sua
habitual sanha delituosa de atuar em ambientes virtuais se vangloriando
da certeza de sua impunidade, referindo-se de forma debochada aos
mecanismos jurídicos disponíveis ao Estado  para reprimir suas
condutas. MARCELO não teme qualquer forma legal de identificação e
restrição à sua conduta.

Nesse sentido novamente oportuno destacar parte da
INFORMAÇÃO POLICIAL nº 092/2016
NRCC/DELINST/SR/DPF/PR:
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Diante da absoluta pertinência, segue abaixo reprodução
de postagem realizada no site www.homensdebem:
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Insta ressaltar que a Constituição Federal consagra a
liberdade de expressão no artigo 5°, inciso IX. Esse direito, entretanto,
assim como todos os demais, não é absoluto, conforme proclama o
princípio da convivência das liberdades públicas.
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Conforme já consignado nesta decisão, as reiteradas e
atuais condutas de MARCELO são graves e inequivocamente
ultrapassam o limite do exercício da liberdade de expressão. Nesse
sentido devem ser destacadas as publicações/postagens discriminatórias
realizadas nos sites/foruns www.silviokoerich.org, 
http://homemdebem.org, tioastolfo.com, dogochalan.org entre outros).
Por fazer uso de ambientes virtuais para disseminar suas estapafúrdias
ideias criminosas acabam por atingir um indefinido número de pessoas,
tornando imensurável a extensão dos danos delas decorrentes. Suas
mensagens de ódio contra mulheres, homossexuais e negros ofendem a
dignidade humana, incitam ao crime e desprezam conquistas básicas
civilizatórias. Têm potencial para influenciar e incentivar as práticas por
outras pessoas de crimes tanto no ambiente virtual quanto no
das relações concretas travadas diariamente entre os indivíduos. A
compreensão de respeito pelo outro deriva da adequada noção
de civilidade que, ao que parece, não restou alcançada pelo investigado,
mesmo após o período em que passou privado de liberdade.

Em síntese, a reiterada e incessante forma de MARCELO
VALLE SILVEIRA MELLO exercer sua suposta liberdade de
expressão em ambientes virtuais representa grave risco à ordem social,
justificando-se, portanto, sua prisão cautelar.

Trata-se de investigado reincidente e recalcitrante em se
ajustar às regras básicas de respeito e de convivência em sociedade.
Optou, há muito, pela via da criminalidade e tem se ocupado de desafiar
as autoridades expressando publicamente sua visão tacanha das relações
humanas e sua crença na impunidade. Nada o tem impedido eficazmente
de prosseguir cometendo os mais variados crimes no ambiente virtual. É
justamente para coibir esse tipo de comportamento inaceitável em uma
sociedade que se pretende minimamente evoluída que o Código de
Processo Penal prevê a decretação de prisão preventiva.

Ou seja, são comportamentos que se ajustam perfeitamente
à necessidade legal de decretação de prisão cautelar para fazer cessar a
prática criminosa e garantir a tranquilidade pública.

No caso, portanto, para restabelecimento da ordem
pública, as medidas cautelares diversas da prisão (artigo 319 do Código
de Processo Penal) mostram-se insuficientes.Com efeito, diante da
realidade atual, na qual os avanços tecnológicos possibilitaram o rápido
e fácil acesso à internet pela quase totalidade das pessoas (celulares,
computadores, tablets etc.), proibir cautelarmente o investigado de
acessar a internet e realizar postagens (inclusive mediante criação de
outros ambientes virtuais para tanto) seria medida certamente ineficaz,
desprovida de qualquer efetividade, o que reforçaria a ideia de
MARCELO VALLE SILVEIRA MELLO quanto à ineficácia Estado
para reprimir sua reprovável forma de manifestação. Junto a isso, deve-
se destacar que as condições pessoais de MARCELO VALLE
SILVEIRA MELLO, já condenado por este Juízo por condutas da
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mesma natureza, não recomendam a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão como forma suficiente para o reestabelecimento da
ordem social.

Por todas essas razões, entendo insuficiente e inadequada a
substituição da prisão preventiva por qualquer das medidas cautelares
previstas no artigo 319 do Código de Processo Penal. Nenhuma das
medidas cautelares diversas da prisão mostra-se suficiente para
assegurar a cessação das atividades e, assim, assegurar efetivamente a
ordem social.

Diante do exposto, presentes os requisitos autorizadores da
prisão preventiva, com fundamento nos artigos 312 e 313 do Código de
Processo Penal, DECRETO A PRISÃO PREVENTIVA DE
MARCELO VALLE SILVEIRA  MELLO (CPF nº 002.395.011-01)
para garantia da ordem pública.

5.1. Dispensa da realização de audiência de custódia

A Resolução nº 213 do CNJ prevê a realização de
audiência de custódia perante um juiz dentro de 24h após a prisão, seja
ela em virtude de flagrante delito, cautelar ou por condenação definitiva.

Tudo indica que tenha sido uma forma de se emprestar
efetividade à previsão ratificada pelo Brasil por meio do Decreto nº
678/92 contida na Convenção Americana sobre Direitos Humanos
(Pacto de São José da Costa Rica). Consta em seu artigo 7º, item 5,  que
"toda pessoa presa, detida ou retida deve ser conduzida, sem demora, à
presença de um juiz ou outra autoridade autorizada por lei a exercer
funções judiciais e tem o direito de ser julgada em prazo razoável ou de
ser posta em liberdade, sem prejuízo de que prossiga o processo. Sua
liberdade pode ser condicionada a garantias que assegurem o seu
comparecimento em juízo".

Visa-se, com isso, garantir ao preso sua incolumidade
física por ocasião do ato de prisão, impedindo que seja submetido a
maus-tratos, tortura ou qualquer outra forma de agressão ou tratamento
degradante impingido pelas autoridades responsáveis por sua captura,
condução e segregação.

Pode ser considerada justificável a realização de audiência
de custódia nas hipóteses de prisão em flagrante tanto pela razão acima
quanto para se aferir a possibilidade de liberdade provisória.

Não é disso, porém, que trata este caso: a autoridade
policial apenas cumprirá uma ordem fundamentada oriunda deste Juízo,
sendo certo que o atendimento da decisão obedece a uma organização
prévia, que minimiza riscos. A Polícia Federal utiliza agentes bem
treinados e especializados na função de abordagens policiais, não se
podendo presumir a ocorrência de qualquer abuso ou situação de
anormalidade sem que haja elementos nos autos a indicá-los. Impor aos
agentes policiais o constrangimento desnecessário de ver instaurada
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audiência de custódia exclusivamente para o fim de investigar uma
pretensa ilicitude do ato, quando agem no estrito cumprimento de ordem
judicial, sem qualquer fato concreto que aponte no sentido de existir
violência, acaba por transformar a exceção em regra. E isso o Juízo não
fará, em respeito a outros postulados de convencionalidade e
constitucionalidade de idêntica valoração daqueles que inspiraram a tal
resolução do CNJ.

O Superior Tribunal de Justiça recentemente decidiu que a
ausência de realização de audiência de custódia, desde que respeitados a
Constituição Federal e o Código de Processo Penal, não torna per se
nula a prisão, mesmo porque se encontra prevista em instrumento
infralegal, qual seja, Resolução do CNJ (HC nº 344989/RJ, 5ª Turma,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julg. 19.04.2016, unânime).

Assim, fica dispensada a realização da audiência
mencionada no art. 13 da Resolução nº 213/15 do CNJ. Obviamente,
caso o Ministério Público Federal ou a defesa do preso apresentem
motivo justificado este Juízo realizará a oitiva do preso.

5.2. Uso de algemas para a condução dos presos 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal aprovou no dia
13/8/2008 a Súmula Vinculante nº 11 em que consolidou jurisprudência
da Corte no sentido de que o uso de algemas somente é lícito em casos
excepcionais.  

A íntegra do enunciado é a seguinte: “Só é lícito o uso de
algemas em caso de resistência e de fundado receio de fuga ou de
perigo à integridade física própria ou alheia, por parte do preso ou de
terceiros, justificada a excepcionalidade por escrito, sob pena de
responsabilidade disciplinar civil e penal do agente ou da autoridade e
de nulidade da prisão ou do ato processual a que se refere, sem prejuízo
da responsabilidade civil do Estado”.

A decisão de editar a súmula ocorreu após o julgamento
em 07/8/2008 do Habeas Corpus 91952, Relator Ministro Marco
Aurélio (DJe de 19.12.2008). Na ocasião, o Plenário anulou uma
condenação do Tribunal do Júri de Laranjal Paulista (SP) porque o réu
foi mantido algemado durante todo o julgamento, sem que a juíza-
presidente daquele tribunal apresentasse uma justificativa convincente
para que isso ocorresse.

Portanto, esclareço que  fica autorizada a utilização de
algemas quando do cumprimento do mandado de prisão até que seja
alojado na sua cela caso o investigado demonstre resistência ao
cumprimento da ordem de prisão ou incida alguma das
demais circunstâncias previstas na Súmula citada. O eventual uso de
algemas deverá ser justificado nos autos posteriormente.

6. DO EXPOSTO
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6.1.  Expeçam-se Mandados de Busca e Apreensão nos
termos determinados e endereços indicados no item 3 supra, com prazo
para cumprimento da ordem de 30 (trinta) dias.

6.2. Expeça-se o Mandado de Prisão de MARCELO
VALLE SILVEIRA MELLO (CPF nº 002.395.011-01), nos termos
desta decisão.

6.3. Intime-se a Autoridade Policial acerca desta decisão,
bem como para que providencie o cumprimento dos Mandados a serem
expedidos.

6.4. Intime-se o Ministério Público Federal acerca desta
decisão. Prazo: 1 dia.

6.5. Cumpridos os Mandados, fica autorizado o acesso aos
autos aos investigados e respectivos defensores regularmente
constítuídos.
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